
ARTIGO ORIGINAL

DOI: 10.1590/0047-2085000000230

Recebido em
9/Mar/2019

Aprovado em
4/Maio/2019

Aumento das internações por uso de drogas 
de abuso: destaque para mulheres e idosos 

Increase in hospital admissions for drug use in 
Brazil particularly in women and elderly  

Thamires Fernandes Cardoso da Silva Rodrigues1

https://orcid.org/0000-0001-7942-4989

Rosana Rosseto de Oliveira1

https://orcid.org/0000-0003-3373-1654

Maria das Neves Decesaro1

https://orcid.org/0000-0003-2275-5415

Thais Aidar de Freitas Mathias1

https://orcid.org/0000-0002-2853-1634

RESUMO

Objetivo: Analisar a tendência das taxas de internação por transtornos mentais e comporta-
mentais devido ao uso de drogas no Brasil. Métodos: Estudo ecológico de séries temporais, 
das internações de residentes no Brasil, no período de 2005 a 2015, registradas no Sistema 
de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde. Realizou-se análise de tendência e 
diferença relativa das taxas, por triênios extremos e do modelo de regressão polinomial para 
todo o período. Resultados: As taxas de internação por uso de drogas aumentaram em 
média 0,96 ao ano, com declínio após o ano de 2012. A região Norte exibiu tendência cres-
cente para ambos os sexos (0,56 ao ano) e na região Nordeste, o sexo masculino apresentou 
tendência decrescente (-0,33 ao ano). Em relação às mulheres, houve aumento das taxas em 
todas as faixas etárias. Detectou-se aumento nas taxas de internação entre idosos, e a região 
Norte apresentou diferença relativa mais expressiva (4,7 para homens e 2,7 para mulheres). 
Conclusão: A tendência das taxas de internação devidas ao uso de drogas mostrou-se cres-
cente, com queda da curva de tendência apenas ao final do período. As mulheres e os idosos 
tiveram aumento das taxas de internação em relação aos períodos iniciais e finais da amostra.

ABSTRACT

Objective: To analyze the trend of hospitalization rates for mental and behavioral disorders 
due to drug use in Brazil. Methods: Ecological study of time series of hospitalizations of Bra-
zilian residents, from 2005 to 2015, recorded in the Hospital Information System of the Unified 
Health System. A trend analysis and relative difference in rates were performed for extreme 
triennial and of the polynomial regression model for the whole period. Results: Rates of 
hospitalization for drug use increased by an average of 0.96 per year, with a decline after 
2012. The North region showed a growing tendency for both sexes (0.56 per year) and in the 
Northeast region, the males showed a decreasing trend (-0.33 per year). In relation to women, 
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rates increased in all age groups. There was an increase in hospitalization rates among the 
elderly, the North region presented a more significant relative difference (4.7 for men and 2.7 
for women). Conclusion: The trend of hospitalization rates due to drug use showed to be 
increasing with trend curve only at the end of the period. Women and the elderly had an 
increase in hospitalization rates in relation to the initial and final periods of the sample.

INTRODUÇÃO

O consumo de drogas de abuso revela-se um grande desa-
fio para a saúde pública mundial. Estima-se que 1 bilhão de 
pessoas no mundo, com idade entre 15 e 64 anos, utilizaram 
drogas pelo menos uma vez em 2015. Dessas, 29,5 milhões 
desenvolveram transtornos mentais que resultaram na per-
da de 28 milhões de anos de vida saudáveis, devido às inca-
pacidades e mortes prematuras1.

A literatura destaca que 5% das internações que ocorrem 
em países desenvolvidos estão relacionadas ao consumo 
de drogas2. Na Coreia do Sul, os transtornos mentais oca-
sionados pela dependência de drogas consistem na sétima 
causa de doenças não fatais que comprometem a qualidade 
de vida das pessoas. Esse agravo incide principalmente nas 
crianças, adolescentes e mulheres jovens, com idade entre 
20 e 29 anos3. Nos Estados Unidos, a dependência de opiá-
ceos corresponde ao segundo transtorno mental com maior 
mortalidade4. O Brasil não se difere desse cenário, visto que, 
no ano de 2013, em torno de 47% da população acima de 16 
anos manteve contato com as drogas ilícitas, duas a cada dez 
tiveram acesso à cocaína e, dessas, 5% a utilizaram5. 

Historicamente, a atenção aos transtornos mentais e à 
dependência de drogas no país possuía apenas os hospitais 
psiquiátricos como modelo de tratamento, cujas caracterís-
ticas eram asilares e higienistas, desconsiderando o sujeito 
enquanto pessoa6. O atendimento passou por modificações, 
principalmente a partir da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 
2001, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica. Essa lei 
determinou que a assistência à saúde mental se estruturasse 
de forma integral e humanizada, livre de qualquer discrimi-
nação, buscando minimizar a necessidade de internações7. A 
partir dela, outros avanços ocorreram, instituindo a política 
de “desinstitucionalização” e fomentando a redução de lei-
tos em hospitais psiquiátricos e a concomitante criação de 
serviços substitutivos, tais como os Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS) e leitos psiquiátricos em hospitais gerais8. 

Dessa forma, como alternativa à internação psiquiátri-
ca, o atendimento às situações de urgência, emergência e 
crise deve ocorrer nos Centros de Atenção Psicossocial Ál-
cool e Drogas III (CAPS-ad III) e nos hospitais gerais, os quais 
consideram as reais demandas dos sujeitos e suas famílias, 
possibilitando a integração social e a continuidade do cuida-
do9. Entretanto, nota-se que há desigualdade na expansão 
desses serviços entre os estados brasileiros, devido às fortes 

políticas proibicionistas quanto ao uso de drogas, à força do 
modelo manicomial e higienista presente em algumas loca-
lidades8,9. Assim, apesar dos esforços em substituir o modelo 
hospitalocêntrico para o comunitário, este ainda continua 
em processo de efetivação no Brasil10,11.

Ressalta-se a importância de conhecer o perfil epidemio-
lógico e a tendência das internações decorrentes de drogas 
de abuso, a fim de promover a melhoria da assistência, di-
recionar adequadamente os recursos financeiros e avaliar o 
impacto das políticas públicas. Elevadas taxas de hospitaliza-
ção podem indicar, a princípio, o aumento da prevalência do 
abuso de drogas na população, também a sua cronicidade, 
que eleva a demanda e sucessivos atendimentos tanto por 
serviços ambulatoriais quanto por leitos hospitalares. Assim, 
analisar a demanda por internações pode ser uma forma de 
avaliar os serviços substitutivos existentes8,12,13. Dessa manei-
ra, o objetivo deste estudo foi analisar a tendência das taxas 
de internação por transtornos mentais e comportamentais 
devidos ao uso de drogas no Brasil.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico, de séries temporais, das 
internações por transtornos mentais devidos ao uso de dro-
gas no Brasil, no período de 2005 a 2015. Para a escolha do 
período de estudo, considerou-se que até 2005 o consumo 
de drogas de abuso manteve-se discreto e estável no Brasil, 
com crescimento posterior, associando-se a diversos agra-
vos de saúde, a criminalidade e a violência14.

O Brasil possui 204 milhões de habitantes, com 101 mi-
lhões de homens e 103 milhões de mulheres. O país com-
põe-se por 27 unidades federativas, agrupadas em cinco 
grandes regiões: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oes-
te14. Para este estudo, o Distrito Federal foi analisado em con-
junto com a região Centro-Oeste.

Analisaram-se os registros de internações por uso de dro-
gas, disponíveis no Sistema de Informações Hospitalares do 
Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), de residentes com ida-
de entre 1 ou mais anos de idade. Filtraram-se os dados por 
meio da lista de morbidade da Classificação Internacional de 
Doenças, em sua 10ª Revisão (CID-10), selecionando-se so-
mente hospitalizações com diagnóstico principal no Capítu-
lo V (Transtornos Mentais e Comportamentais – Códigos de 
F00 a F99). Após, escolheram-se apenas as internações com 
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Figura 1. Processo de identificação e seleção das internações hospitalares do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema 
Único de Saúde (SIH/SUS) por uso de drogas – Brasil, 2005 a 2015.

Internações hospitalares 
de 2005 a 2015

N = 123.596.968

Internações psiquiátricas (Capítulo 
V – CID-10) de 2005 a 2015

N = 3.053.681

Internações psiquiátricas 
devidas ao uso de drogas 
(F10-F19) de 2005 a 2015

N = 1.074.720
N = 3.053.681

Excluídas
Internações psiquiátricas devidas ao uso 

de álcool (F10) de 2005 a 2015
N = 621.622

N = 3.053.681

Excluídas
Internações psiquiátricas devidas ao 
uso de drogas (F11-F19) de 2005 a 

2015 com sexo ignorado
N = 1

N = 3.053.681

Internações psiquiátricas em 
mulheres, devidas ao uso de drogas 

(F11-F19) de 2005 a 2015
N = 86.213

N = 3.053.681

Internações psiquiátricas 
devidas ao uso de drogas 
(F11-F19) de 2005 a 2015

N = 453.098
N = 3.053.681

Internações psiquiátricas em 
homens, devidas ao uso de 

drogas (F11-F19) de 2005 a 2015
N = 366.884

N = 3.053.681

diagnóstico principal no agrupamento de transtornos men-
tais e comportamentais devidos ao uso de drogas, codifica-
dos entre F10 e F19, excluindo-se as internações resultantes 
do consumo estrito de álcool (F10) e aquelas cujo sexo foi 
ignorado, conforme consta na figura 1.

As taxas de internação foram calculadas por meio da ra-
zão entre o número de hospitalizações por uso de drogas e 
a população correspondente, segundo sexo, idade, ano de 
internação e região de residência (multiplicados por 100 mil 
habitantes). A população residente de cada local, faixa etária 
e ano foi obtida por meio dos registros do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística15.

A análise de tendência das taxas de internação foi reali-
zada pelo modelo de regressão linear polinomial. Conside-
raram-se as taxas de internações por uso de drogas como 
variável dependente (Y) e os anos de estudo como variável 
independente (X). Primeiramente, realizaram-se diagramas 
de dispersão, com posterior suavização da série por meio 
do cálculo da média móvel. Testaram-se os modelos de re-
gressão linear simples (y = β0 + β1X) e, quando necessário, 
modelos de segunda ordem (y = β0 + β1X + β2X²). Con-
siderou-se como melhor modelo polinomial aquele que 
apresentou significância estatística, com melhor coeficien-
te de determinação e resíduo sem vício.
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Quando dois modelos se apresentaram semelhantes, op-
tou-se pelo modelo mais simples, ou seja, de menor ordem. 
As análises foram realizadas por meio do software SPSS, ver-
são 20.1.

Utilizou-se ainda o cálculo de diferença relativa [(V2 – V1)/
V1] entre as taxas de internações ocorridas nos triênios ini-
ciais (2005 a 2007) e finais (2013 a 2015). Para a apresentação 
gráfica das hospitalizações por meio de mapas temáticos, as 
taxas foram apresentadas em quintis para os dois triênios, de 
acordo com o número máximo e mínimo, utilizando-se es-
calas de cor cinza, com a cor branca para as taxas mais baixas 
e a cor preta para as mais elevadas.

O estudo seguiu em consonância com as diretrizes disci-
plinadas pelo Conselho Nacional de Saúde do Ministério da 
Saúde (Resolução nº 466/2012)16, recebendo dispensa da ava-
liação do Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Instituição Signatária, sob ofício de nº 17/2016. 

RESULTADOS

No Brasil, de 2005 a 2015, ocorreram 123.596.968 interna-
ções, das quais 0,37% foi devido ao uso de drogas. A análise 
de tendência revelou que as taxas de internações se man-
tiveram crescentes até o ano de 2012 (aumento médio de 
0,96 ao ano; r2 = 0,98), com posterior declínio. A região Norte 
exibiu tendência crescente para ambos os sexos e em todo o 

período, com aumento médio na taxa de internação de 0,56 
ao ano (p = 0,001). Já na região Nordeste, o sexo masculino 
apresentou tendência decrescente, com redução média de 
0,33 ao ano (r2 = 0,69) (Tabela 1).

Observou-se que as internações por uso de drogas ocor-
reram majoritariamente na população com idade entre 20 e 
39 anos. Entretanto, detectou-se aumento nas taxas de inter-
nação entre os idosos, com diferença relativa geral, entre os 
triênios estudados, de 0,4 para as mulheres e 0,2 para os ho-
mens. A região Norte apresentou a taxa de internação mais 
expressiva de indivíduos com 60 anos ou mais (diferença 
relativa de 4,7 para homens e 2,7 para mulheres), e a região 
Centro-Oeste exibiu diminuição das taxas entre os adoles-
centes (-0,3 e -0,2 nas mulheres e homens, respectivamente) 
(Tabela 2).

Verificou-se ainda que, comparado aos homens, o cresci-
mento das taxas de internação entre o primeiro e o segundo 
triênio, em todas as faixas etárias, foi superior para as mulhe-
res (Tabela 2). Quanto à distribuição das taxas de internações 
devidas ao uso de drogas no sexo feminino, notou-se que 
no primeiro triênio as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 
concentraram as maiores taxas. Já no último triênio, obser-
vou-se aumento em alguns estados do Norte, como Acre e 
Tocantins, os quais inicialmente exibiam taxas de internação 
inferiores a 3 por 100 mil habitantes (2,5 para o Acre e 2,88 
para o Tocantins), saltando para 20,7 e 17,11 por 100 mil ha-
bitantes, respectivamente (Figura 2).

Tabela 1. Tendência das taxas de internação (por 100.000 habitantes) por transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 
drogas, segundo sexo – Brasil e grandes regiões, 2005 a 2015

Modelo R2 p Tendência*

Brasil y = 24,68 + 0,96x-0,40x2 0,98 < 0,001 ↑

Feminino y = 9,8 + 0,61x-0,17x2 0,95 < 0,001 ↑

Masculino y = 40,34 + 1,32x-0,64x2 0,98 < 0,001 ↑

Norte y = 3,31 + 0,56x 0,85 < 0,001 ↑

Feminino y = 1,52 + 0,22x 0,87 < 0,001 ↑

Masculino y = 4,81 + 0,78x 0,80 0,001 ↑

Nordeste y = 12,55-0,14x-0,17x2 0,76 0,006 ↑

Feminino y = 4,27 + 0,05x-0,09x2 0,91 < 0,001 ↑

Masculino y = 21,05-0,33x-0,26x2 0,69 0,012 ↓

Sudeste y = 22,70 + 0,95x-0,37x2 0,92 < 0,001 ↑

Feminino y = 9,42 + 0,77x-0,13x2 0,92 < 0,001 ↑

Masculino y = 36,33 + 1,16x-0,60x2 0,93 < 0,001 ↑

Sul y = 64,68 + 3,53x-1,14x2 0,99 < 0,001 ↑

Feminino y = 23,12 + 1,55x-0,52x2 0,94 < 0,001 ↑

Masculino y = 107,11 + 5,56x-1,77x2 0,99 < 0,001 ↑

Centro-Oeste 28,89 + 0,64x-0,59x2 0,93 < 0,001 ↑

Feminino 10,39 + 0,30x-0,21x2 0,95 < 0,001 ↑

Masculino 47,46 + 0,95x-0,98x2 0,93 < 0,001 ↑

*↑ Crescente; ↓ Decrescente.
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Tabela 2. Internações por transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de drogas segundo sexo e idade (nº, % e taxa), por 
triênios – Brasil e grandes regiões, 2005 a 2015

 
Feminino

Dif. relativa das 
taxas

Masculino
Dif. relativa das 

taxas2005-2007 2013-2015 2005-2007 2013-2015

N Taxa N Taxa N Taxa N Taxa

Brasil

<19 anos 2.964 2,9 4.157 4,3 0,5 10.002 9,6 12.511 12,6 0,3

20-39 anos 7.920 8,5 17.698 17,6 1,1 50.038 53,3 74.352 73,4 0,4

40-59 anos 2.001 3,3 5.304 7,3 1,2 8.983 15,7 19.406 28,1 0,8

60 ou mais 290 1,0 528 1,4 0,4 700 3,1 1.091 3,6 0,2

Norte

<19 anos 45 0,4 106 1,0 1,5 90 0,9 302 2,8 2,1

20-39 anos 105 1,4 486 5,6 3,0 371 4,9 1.696 18,9 2,8

40-59 anos 27 0,8 240 5,1 5,4 70 1,9 528 10,8 4,7

60 ou mais 8 0,6 39 2,2 2,7 8 0,6 59 3,4 4,7

Nordeste

<19 anos 536 1,7 495 1,7 - 1.869 5,8 1.601 5,3 -0,1

20-39 anos 1.170 4,5 1.747 6,1 0,3 9.728 37,4 9.716 34,4 -0,1

40-59 anos 270 1,8 494 2,7 0,5 1.359 10,0 2.297 13,7 0,4

60 ou mais 44 0,6 60 0,6 - 80 1,4 176 2,4 0,7

Sudeste

<19 anos 1.252 3,2 1.580 4,3 0,3 3.343 8,3 3.877 10,2 0,2

20-39 anos 3.602 9,0 8.382 20,2 1,2 19.648 49,2 26.635 63,5 0,3

40-59 anos 793 2,8 2.600 7,8 1,8 3.707 13,9 7.728 24,7 0,8

60 ou mais 88 0,7 246 1,3 0,8 226 2,2 490 3,4 0,5

Sul

<19 anos 848 6,3 1.774 14,3 1,3 3.771 26,9 5.966 46,0 0,7

20-39 anos 2.351 17,9 5.764 41,7 1,7 16.165 122,1 30.354 215,2 0,8

40-59 anos 778 7,9 1.603 14,1 0,8 3.358 35,8 7.665 70,7 1,0

60 ou mais 120 2,6 154 2,4 -0,1 333 9,1 298 5,8 -0,4

Centro-Oeste

<19 anos 283 3,9 202 2,8 -0,3 929 12,3 765 10,2 -0,2

20-39 anos 692 9,8 1.319 16,6 0,7 4.126 58,4 5.951 74,5 0,3

40-59 anos 133 3,2 367 6,8 1,1 489 12,2 1.188 22,9 0,9

60 ou mais 30 2,0 29 1,3 -0,3 53 3,8 68 3,4 -0,1

Referente ao sexo masculino, a região Sul concentrou 
grande parte das internações, com taxa média de 56,3 por 
100 mil habitantes no primeiro triênio e de 94,2 internações 
por 100 mil habitantes no último. Destaca-se ainda o Rio 
Grande do Sul, com taxa de 51,2 entre 2005 e 2007 e de 157,9 
de 2013 a 2015. Observou-se também acréscimo importan-
te das taxas de internações no estado do Acre, passando de 
9,5 internações/100 mil habitantes no primeiro triênio para 
105,4 internações/100 mil habitantes no último triênio de 
estudo (Figura 2).

DISCUSSÃO

O estudo possibilitou conhecer a tendência e a distribuição 
das internações por transtornos mentais e comportamentais 
devidas ao uso de drogas nas cinco regiões brasileiras. Os 
resultados evidenciam a tendência de aumento das interna-
ções psiquiátricas por uso de drogas e de declínio apenas ao 
final do período analisado para grande parte do país, com 
exceção da região Norte, que se manteve crescente. Cons-
tatou-se ainda aumento das taxas de internações por drogas 
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Figura 2. Distribuição das taxas de internação (por 100.000 habitantes) por transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de drogas, 
segundo sexo e unidades federativas – Brasil, 2005 a 2015.

Feminino
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0 a 31
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15 a 21
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22 a 28

94 a 124

29 a 34

125 a 158

2005-2007

2013-2015

2013-2015

de abuso entre idosos e mulheres, com discreta diferença 
entre as regiões do país.

O aumento das taxas de internação pode estar relaciona-
do ao crescimento do consumo de drogas pelas pessoas em 
geral, independentemente da classe econômica e da faixa 
etária11,17. O aumento do consumo de drogas e a utilização 
de serviços de saúde vêm sendo relatados em diversos paí-
ses1. O Relatório Mundial de Drogas emitido em 2017 apon-

tou para o aumento no consumo de cannabis na América do 
Norte e na Europa Central, e de cocaína na América do Sul1.

Uma pesquisa desenvolvida no Canadá identificou que 
os usuários de drogas utilizam com maior frequência os ser-
viços de emergência hospitalar, aproximadamente de sete a 
oito vezes mais que o restante da população18. Um estudo 
de coorte conduzido na França detectou que 4% das hospi-
talizações por uso de drogas resultaram em morte ou em ad-
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missão em unidades de terapia intensiva, e elas foram prin-
cipalmente associadas ao consumo de opiáceos, cocaína e 
narcóticos19. Vale considerar ainda que usuários de drogas 
têm maior probabilidade de ser hospitalizados e passar por 
reinternações, devido a exposição à violência, acidentes de 
trânsito, overdose, desnutrição e ao risco de contrair infec-
ções, tais como pneumonia, tuberculose e HIV2,18.

Em contrapartida, no que se refere à diminuição das ta-
xas de internações por uso de drogas, detectadas apenas 
nos últimos anos do presente estudo, tal redução pode ser 
resultado dos esforços do Brasil e do mundo em promover a 
melhoria da assistência dispensada às pessoas com transtor-
nos mentais. Para tanto, o Ministério da Saúde brasileiro for-
taleceu as políticas públicas, a fim de redirecionar o modelo 
assistencial, substituindo progressivamente os leitos hospi-
talares psiquiátricos por uma rede de Atenção Psicossocial20. 
Assim, em 2005, o país detinha 0,23 leito psiquiátricos públi-
cos para cada mil habitantes, reduzindo para 0,17 leito por 
mil habitantes em hospitais psiquiátricos em 201315. 

Apesar dessa redução, tal índice revela-se alarmante, pois 
se trata da média nacional e há alguns municípios que de-
têm grande número de hospitais psiquiátricos ou que man-
têm as hospitalizações e a abstinência forçada como único 
recurso para o tratamento da dependência21. Vale ressaltar 
que o processo de redução de leitos em hospitais psiquiátri-
cos e a desospitalização dos sujeitos com transtornos men-
tais prosseguiram de maneira distinta nas regiões brasileiras, 
variando conforme a adesão à Reforma Psiquiátrica, as trans-
formações culturais e as pactuações governamentais locais21. 
A diminuição dos leitos deve ser acompanhada pelo fortale-
cimento dos serviços de base comunitária, como os CAPS, 
com terapêuticas mais resolutivas que aliam o suporte extra 
ao intra-hospitalar, ambos respeitando as especificidades de 
cada sujeito e de suas famílias12. 

No tocante à disparidade entre as regiões, sabe-se que 
o país possui dimensões continentais, desse modo há gran-
de diversidade cultural e socioeconômica, inclusive quan-
to à disponibilidade de serviços de saúde que atendam 
às necessidades da população22. As regiões Sul e Sudeste 
possuem mais recursos econômicos e acesso aos serviços 
de saúde, contrariamente ao Norte e ao Nordeste, os quais 
demonstram maior vulnerabilidade quantos aos indicado-
res socioeconômicos e de morbimortalidade23. Pesquisa 
aponta que no sul do país, as taxas de internação por uso 
de drogas entre 2000 e 2012 mantiveram-se estáveis para os 
homens e aumentaram 3% entre as mulheres11. Constatou-
-se ainda que, no período de 1999 a 2012, houve aumento 
relativo de 1.110% das internações psiquiátricas decorrentes 
do uso de múltiplas drogas, e o gasto médio por hospitaliza-
ção passou de R$ 451,23 em 1999 para R$ 720,48 em 2012, 
com maiores gastos em internações por cocaína e crack12. 
Ressalta-se que os autores do estudo não consideraram o 

ajuste deflacionário dos gastos na moeda corrente brasileira 
nos anos analisados12.

Quanto aos resultados detectados no estado do Rio Gran-
de do Sul, esses mostraram-se semelhantes aos de outro es-
tudo conduzido na região, entre os anos de 2000 e 2011, no 
qual houve aumento de 125% nas taxas de internações hos-
pitalares devidas ao uso de álcool e outras drogas entre os 
homens e de 445% entre as mulheres24. Segundo os autores, 
o aumento expressivo das internações pode associar-se ao 
mascaramento da ocorrência de internações de longa per-
manência, por meio do fenômeno conhecido como porta 
giratória, no qual há o reingresso dos mesmos indivíduos em 
um curto espaço de tempo, e também ao comportamento 
contemporâneo do padrão de consumo de drogas e à in-
serção das mulheres em todos os setores da sociedade, que 
influenciaram a reformulação da saúde mental. Desse modo, 
apesar de haver oferta de serviços na comunidade, as hospi-
talizações em psiquiatria permanecem elevadas24.

Neste estudo, a região Norte diferiu-se do restante do 
país, demonstrando tendência crescente nas hospitalizações 
por uso de drogas em todo o período analisado. Trata-se de 
uma região propícia para o desenvolvimento de atividades 
ilícitas, especialmente para o tráfico de drogas, devido a sua 
posição geográfica estratégica para o escoamento de dro-
gas produzidas pelos países vizinhos, como Colômbia, Peru 
e Bolívia, em virtude da vasta floresta tropical e dos grandes 
vazios demográficos25,26. 

O Acre, estado da região Norte, consiste em um dos prin-
cipais corredores para o tráfico de drogas no Brasil26. Ainda, 
entre 2005 e 2015, a população do estado cresceu 21%, sal-
tando de 661.427 para 803.51315. Esse evento demográfico, 
aliado aos problemas oriundos de uma região de fronteiras, 
bem como à inabilidade dos governos estaduais e federais 
para implementar políticas públicas sociais que atendam à 
demanda dos cidadãos, propiciou o desenvolvimento de 
“cracolândias”. Isso gerou situações que atraem as pessoas 
para o tráfico, o consumo e o abuso de drogas, os quais po-
dem suscitar mais hospitalizações25,26. 

Ainda, aponta-se que na região Norte a cobertura dos 
CAPS é insuficiente, sugerindo dificuldades no manejo das 
crises sem o recurso hospitalar10. Nesse sentido, dados do 
Departamento de Informática do SUS (Datasus) demonstram 
que a região detém um dos menores quantitativos desse 
serviço no país, contando com apenas 187, sendo os estados 
do Acre e Amapá os menos favorecidos, com oito e sete es-
tabelecimentos respectivamente15. A pequena disponibilida-
de de CAPS minimiza a efetividade da rede de atenção, com 
risco de retorno às práticas segregadoras. Municípios que 
possuem maior atuação dos serviços de base comunitária 
utilizam com menor frequência a hospitalização como recur-
so para o controle de agudizações dos transtornos mentais10.

Destaca-se que a atenção à saúde mental no Brasil en-
frenta problemas associados à gestão dos serviços, às rein-
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ternações, à elevada demanda de usuários, à desarticulação 
da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e à escassez de re-
cursos humanos qualificados para atuar nesses serviços9. Não 
obstante, o poder público introduziu as comunidades tera-
pêuticas na RAPS, promovendo o aumento do número de 
internações nesses dispositivos, também as de modalidade 
compulsória, cujas características são contrárias aos preceitos 
da Reforma Psiquiátrica, por violar os direitos humanos e pro-
mover o isolamento social, o estigma e hospitalizações longas 
(média de nove meses), com simultânea redução na expan-
são dos CAPS6,27. Dessa forma, faz-se necessário que a RAPS 
seja reestruturada sob a perspectiva da Reforma Psiquiátrica, 
considerando a complexidade e o polimorfismo dos transtor-
nos mentais e a trajetória de cada indivíduo, proporcionando, 
de fato, o atendimento integral e interdisciplinar e a reinser-
ção social, não sucumbindo à visão biologista e hospitalocên-
trica, a qual reduz o ser humano a doença e incapacidade8.

Quanto à diferença entre os sexos, há dados consisten-
tes na literatura demonstrando que o consumo, o abuso e 
a dependência de drogas são significativamente mais altos 
entre os homens. Entretanto, nos últimos anos tal tendên-
cia tem se modificado, com acréscimo no envolvimento das 
mulheres com as drogas28,29. Um estudo desenvolvido na Es-
panha detectou que 58% dos atendimentos em unidades de 
urgência e emergência hospitalares, relacionados ao uso de 
hipnóticos e sedativos, ocorreram entre o sexo feminino30.

As mulheres tendem a usar abusivamente os psicofárma-
cos, estimulantes, sedativos e opiáceos3,28,29. No que se refere 
às drogas injetáveis, progridem mais rapidamente que os ho-
mens para a dependência e ainda as utilizam com maior fre-
quência31. Entre os fatores de risco associados à dependên-
cia, os estudos salientam as questões genéticas, hormonais 
e, especialmente, ambientais, nas quais sofrem influência do 
companheiro, dos amigos e da família28,32. Mulheres usuárias 
têm maior probabilidade de desenvolver transtornos men-
tais, adquirir tuberculose e doenças sexualmente transmissí-
veis, sofrer violência física e sexual, e ter amenorreia, inter-
rupção da gravidez, overdose e tentativas de suicídio32,33. Não 
obstante, são desassistidas em amplos aspectos, em conse-
quência da condução falha das políticas públicas de saúde 
brasileiras, as quais reduzem os problemas femininos mera-
mente aos cânceres de mama e colo do útero, e à fertilida-
de22. Outro ponto que sustenta os achados desta pesquisa 
consiste no fato de que as mulheres procuram os serviços de 
saúde com maior frequência do que os homens, podendo-se 
detectar os sintomas de dependência logo no início e buscar 
a internação como alternativa para o seu tratamento28,33.

Resultado importante encontrado neste estudo foi o au-
mento das internações por drogas de abuso entre os idosos. 
Tal dado não se confirma na literatura internacional3,31, entre-
tanto pode relacionar-se às características específicas da po-
pulação brasileira. Corroborando esse achado, uma pesquisa 
conduzida com idosos diagnosticados com depressão e de-

pendentes de drogas na região Sudeste do país identificou 
que 56% possuíam entre 60 e 70 anos, as principais drogas 
de abuso foram o álcool (34%) e o tabaco (26%), seguido de 
sedativos e hipnóticos (10%), e 48% permaneceram entre 31 
e 60 dias internados34.

Vários elementos interagem e culminam no aumento 
das hospitalizações por uso de drogas em idosos, tais como 
a pobreza, os ambientes violentos, o contato íntimo com as 
drogas, a presença de depressão e/ou outros transtornos 
mentais, a solidão ou o abandono, distúrbios na autoima-
gem e a perda do papel social do idoso5. Destaca-se o fato 
de que, neste estudo, há elevada taxa de internações em 
pessoas de meia-idade (40 a 59 anos), levando a supor que, 
com o passar dos anos, mantenham o comportamento abu-
sivo em relação às drogas, culminando, assim, no aumento 
de idosos dependentes de drogas.

Essa informação mostra-se inquietante, porquanto se as-
sociam os dispêndios conferidos pela droga às patologias de 
base frequentemente presentes entre os idosos, como dia-
betes mellitus, hipertensão arterial e depressão e a elevada in-
cidência de câncer35. Assim, nesses indivíduos, os problemas 
advindos com o envelhecimento são agravados pela associa-
ção ao uso de drogas, levando ao maior número de hospitali-
zações e gastos com os serviços de saúde2. Nessa perspectiva, 
faz-se necessário direcionar a assistência para essas pessoas, 
atentando para as suas especificidades, a fim de sensibilizá-
-las, tendo em vista os preceitos da redução de danos.

Nesse contexto, a dependência de drogas, essencialmen-
te entre mulheres e idosos, possui alto impacto econômico 
e social, pois se agregam custos referentes à queda na pro-
dutividade, tratamento, reabilitação e redução dos danos, e 
até mesmo como combate à violência e ao tráfico1,5. Devido 
à magnitude desse fenômeno, as abordagens sobre o uso de 
drogas devem integrar amplos contextos, tais como o biop-
sicossocial, principalmente no tocante à estigmatização dos 
sujeitos, pois essa incide diretamente na assistência, desen-
corajando-os e afastando-os cada vez mais da sociedade e 
dos serviços de saúde5. 

Destaca-se que, embora as pesquisas sobre o consumo de 
drogas entre as mulheres tenham se expandido no cenário 
internacional, elas ainda são incipientes no país. Os achados 
revelam-se alarmantes, tendo em vista a onerosa carga social 
e física conferida à mulher dependente de drogas. E ainda, 
quanto às internações entre os idosos, apesar de o Brasil se-
guir a tendência mundial quanto ao envelhecimento dos seus 
cidadãos, há poucos estudos que tratam do assunto, ressal-
tando a relevância da pesquisa. Nesse sentido, o estudo con-
tribuiu para apontar o comportamento das internações e, as-
sim, indicar os grupos com maior necessidade de intervenção. 

Por fim, salienta-se que esta pesquisa possui limitações, 
por tratar-se de dados secundários oriundos do SIH/SUS, 
podendo haver erros de registro ou processamento, assim 
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como não é possível identificar as reinternações. No entanto, 
o emprego de bases de dados secundárias como o SIH se faz 
imprescindível ao considerar as dimensões continentais do 
Brasil, além do fato de que esse sistema de informações vem 
sendo aperfeiçoado a cada ano, disponibilizando dados mais 
completos e fidedignos36. Ainda, com relação à dependência 
de drogas entre os idosos, não é possível afirmar que ela se 
iniciou na senilidade ou em outra faixa etária (e permaneceu 
ao longo dos anos), pois os dados apenas informam a idade 
em que ocorreu a hospitalização. Vale ressaltar outra limita-
ção do estudo que é o uso de informações referentes apenas 
ao sistema público de saúde do país, pois no SIH não são 
registradas as internações ocorridas nas instituições privadas 
sem convênio com o SUS.

CONCLUSÃO

Os resultados demonstram tendência crescente das inter-
nações por uso de drogas até o ano de 2012, com posterior 
declínio para grande parte do país, com exceção da região 
Norte, que se manteve crescente. Detectou-se aumento das 
taxas de internações entre idosos e mulheres, com discreta 
diferença entre as regiões do país. Assim, o enfrentamento da 
dependência de drogas deve contemplar toda a população, 
atentando as especificidades de cada faixa etária e sexo, os 
quais podem envolver agravos de saúde que, ao não serem 
reconhecidos, comprometem a efetividade das ações,  excluir 
grupos vulneráveis e não sensibilizar as pessoas.  Ressalta-se 
a importância de estudos epidemiológicos a fim de identi-
ficar as características que incidem sobre a dependência de 
drogas. Dessa maneira, os profissionais, em conjunto com os 
gestores de saúde e as universidades, poderão traçar ações 
mais resolutivas, que visem ao enfrentamento da dependên-
cia de drogas sob a perspectiva da Reforma Psiquiátrica, ofe-
recendo cuidado holístico e humanizado.
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